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OF.GP. 066 .03.2022. Mogi Guaçu, 30  de Março de 2022. 

 

Senhor Presidente: 

Cumpre-me informar a essa Egrégia Casa de Leis, por intermédio de Vossa 
Excelência que, com fundamento no artigo 52 da Lei Orgânica do Município, resolvi vetar, totalmente, o Projeto 
de Lei n° 174/2021, encaminhado pelo Autógrafo n° 6.381, de 2022, que institui o Banco de Materiais de 
Construção, no âmbito do município de Mogi Guaçu e dá outras providências. 

Impõe-se o veto total ao Projeto de Lei em referência, Senhor Presidente, por 
absoluta inconstitucionalidade. Apesar de se tratar de iniciativa meritória, o projeto de lei envolve a criação de 
Ação Governamental que, além de vedada, porque não prevista na Lei Orçamentária Anual, não atende ao 
disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, abaixo descrita, além da necessidade da 
administração municipal obter um local adequado para armazenamento dos materiais descritos no parágrafo 
único do art. 1°: 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 1°. Para os fins desta Lei Complementar, considera-se.' 

- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício,- 
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xercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se 
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e 
não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 20. A estimativa de que trata o inciso 1 do "caput" será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 31. Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em 
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 40. As normas do "caput" constituem condição prévia para: 

- empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o Ç 30  do art. 182 da Constituição. 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
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§ 1°. Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o "caput" deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso / do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio. 

§ 21. Para efeito do atendimento do § 11, o ato será acompanhado de comprovação de que a 
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 11  do art. 41, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 31. Para efeito do § 2°, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alí quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 40. A comprovação referida no § 20, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com 
as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 51. A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 20, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 6°. O disposto no § 111  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 71. Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Na expectativa de merecer a melhor acolhida de Vossa Excelência e dignos Pares, 
aproveito o ensejo para renovar protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

RODRIGO FALSETTI 
PREFEITO 

A 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUAÇU - SP  


